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Resumo
Neste artigo contemplam-se os Conselhos de Di-
reitos da Criança e do Adolescente no contexto or-
denamento jurídico brasileiro e os mecanismos de-
mocráticos de participação popular na decisão das 
políticas públicas. Objetiva-se fazer apontamentos 
iniciais sobre a idéia de democracia, relacionar 
a participação popular e os Conselhos no Brasil, 
analisar a concepção jurídica dos Conselhos dos 
Direitos da Criança e do Adolescente. O método 
de procedimento foi monográfico e de abordagem 
foi dedutivo, com pesquisa bibliográfica e jurispru-
dencial.
Palavras-chave: Criança. Adolescente. Conselho. 
Direitos Humanos.
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1 INTRODUÇÃO 
No presente artigo objetiva-se localizar os 
Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente 
no ordenamento jurídico brasileiro. Inicialmente, 
apresentam-se breves apontamentos sobre o proces-
so democrático, destacando a Constituição Federal 
do Brasil de 1988, a qual possibilitou a interven-
ção do cidadão na esfera do poder, destacando-se, 
assim, os Conselhos Gestores, cujos objetivos são 
fiscalizar, deliberar, opinar sobre as políticas espe-
cíficas de suas temáticas. Diante de suas caracte-
rísticas administrativas, como enquadrar um órgão 
que mesmo vinculado ao executivo tem autonomia 
suficiente para deliberar e fiscalizar? Portanto, a 
importância dos Conselhos de Direitos, em espe-
cial da criança e do Adolescente, caracteriza-se pela 
realização de uma democracia mais participativa e 
plural. 
2 APONTAMENTOS INICIAIS SOBRE A 
DEMOCRACIA
O primeiro modelo de democracia conhecido 
pela humanidade foi experimentado entre os séculos 
IX e VII a.C, nos arredores do Mar Mediterrâneo, 
com as cidades-estado, com maior destaque para 
Atenas. Nesse modelo, os cidadãos exerciam direta-
mente o poder de decisão sobre as coisas da cidade, 
o que já era chamado de democracia na época. Ape-
sar dessa abertura, no entanto, consta que um grande 
número de pessoas não participava do conceito de 
cidadão, como mulheres e escravos.
Outras cidades desenvolveram, pro-
gressivamente, formas mais abertas de 
participação no poder, denominadas 
pelos próprios antigos de “democra-
cia”. O caso mais exemplar foi o de 
Atenas, modelo para muitas cidades-
estado, onde a participação estendeu-
se ao conjunto da população masculina 
cidadã e a democracia se manteve por 
quase dois séculos. É importante conhe-
cer melhor Atenas, pela relevância que 
possui no imaginário político até hoje. 
Em primeiro lugar, uma ressalva: a de-
mocracia ateniense nunca foi absoluta-
mente includente: dizia respeito apenas 
aos cidadãos masculinos e excluía, de 
qualquer forma de participação polí-
tica, as mulheres, os imigrantes e os 
escravos. Em contrapartida, no âmbito 
restrito dos cidadãos, representou uma 
experiência notável de participação di-
reta no poder de todas as camadas so-
ciais, independentemente de riqueza ou 
posição social. (GUARINELLO, 2003, 
p. 31)
Muito tempo foi necessário, a partir daí, para 
que a democracia fosse restabelecida como forma 
de organização dos povos ocidentais. A democracia 
moderna difere da praticada nas cidades-estado em, 
basicamente, dois pontos fundamentais. O primeiro 
seria o exercício direto da democracia, na antigui-
dade clássica, em face do exercício representativo, 
atualmente. O segundo seria o número de pessoas 
envolvidas no exercício da democracia, já que na 
democracia moderna um número cada vez maior de 
pessoas é inserido no conceito de cidadão.
O desenvolvimento e a modernização da so-
ciedade, com o crescimento populacional, tornou in-
dispensável o instituto da representação, conforme 
foi reconhecido até mesmo por aquele que é chama-
do o pai da democracia, Rousseau. Apesar do reco-
nhecimento, no entanto, Rousseau aponta a extrema 
necessidade de fiscalização dos representantes pelos 
representados.
Vários autores tecem críticas à democra-
cia representativa, apontando a importância da 
participação social; tecem discursos contrários à 
dita necessidade da tecnocracia e burocracia para 
o bom funcionamento do Estado, valores liberais 
que sustentam a negativa para a atuação do cidadão 
comum. Os que defendem a participação apontam 
para a questão do pluralismo, à medida que os pro-
blemas diversos, advindos da sociedade, exigem 
soluções plurais e criativas, encontradas a partir do 
conhecimento dos próprios atores sociais (WOLK-
MER, 2001, p. 171).
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Segundo Bobbio (1992, p. 77):
O campo dos Direitos – ou, mais pre-
cisamente das normas que declaram, 
reconhecem, definem, atribuem direi-
tos ao homem – aparece, certamente, 
como aquele onde é maior a defasagem 
entre a posição da norma e sua efetiva 
aplicação. E essa defasagem é ainda 
mais intensa precisamente no campo 
dos direitos sociais [...]
[Pois] uma coisa é um direito; outra, 
a promessa de um direito futuro. Uma 
coisa é ter um direito atual; outra, um 
direito potencial. Uma coisa é ter um 
direito que deve ser, mas que, para ser, 
ou para que passe do dever ser ao ser, 
precise transformar-se de objeto de 
discussão de uma assembléia de espe-
cialistas em objeto de decisão de um 
órgão legislativo dotado de poder de 
coerção.
Dessa forma, inspirada em nova concepção 
democrática, a Constituição da República Federativa 
do Brasil, em alguns casos, especificou claramente 
os tipos de participação e os procedimentos para sua 
efetivação. Em outros casos, no entanto, apenas fo-
ram abertas as portas para o envolvimento por parte 
da sociedade, cabendo à legislação infraconstitucio-
nal regulamentar esses espaços. 
3 A PARTICIPAÇÃO POPULAR E 
OS CONSELHOS NO BRASIL 
CONTEMPORÂNEO 
No Brasil foram instituídas, a partir da Cons-
tituição da República Federativa do Brasil de 1988, 
algumas possibilidades de intervenção do cidadão na 
esfera do Poder, entre estas a previsão da participa-
ção popular nas questões da assistência social (art. 
204, II), da saúde (art. 198, III), da educação (art. 
205 e 206, VI) e da garantia de direitos às crianças e 
aos adolescentes (art. 204).
Os Conselhos são instituições que embora não 
diretamente previstos na Constituição, seguiram seus 
princípios e indicações visando à concretização dos 
direitos fundamentais declarados e disciplinados na 
legislação tais como o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente, a Lei Orgânica da Saúde e a Lei Orgânica 
da Assistência Social.
A institucionalização dos conselhos, como um 
pressuposto basilar da democracia, foi fundamental 
no reordenamento jurídico, político e institucional, 
que reacendeu a teoria da democracia. Nesse sentido, 
é preciso lembrar que:
[...] não é possível elaborar uma teoria 
da democracia adequada ao nosso tem-
po sem um profundo diálogo com a he-
rança de Jean-Jacques. Se seus concei-
tos de interesse comum e vontade geral 
foram construídos de modo problemá-
tico, ou mesmo equivocado, resta o 
fato de que ele viu corretamente que a 
tarefa de construí-los é dever incontor-
nável de todo pensamento democrático 
que pretenda superar dialeticamente 
as propostas do liberalismo. (COUTI-
NHO, 1996, p. 9, grifo do autor).
A sociedade civil, incorporada nesse elemento 
de participação, não tem como intento a conquista 
e controle do poder, mas sua participação na esfera 
pública à geração de influência e participação ativa 
na construção do processo político. (VIEIRA, 1998, 
p. 45). Para Santos e Avritzer (2002, p. 58), “parti-
cipar significa influir diretamente nas decisões [...] 
Se estamos em uma nova fase no país, é possível e 
é preciso que o movimento comunitário avance e in-
flua diretamente”, principalmente no âmbito local.
Os Conselhos Gestores e de Direitos são or-
ganismos compostos por representantes do Poder 
Público e da sociedade civil organizada, de caráter 
permanente, cujo objetivo geral é fiscalizar, opinar e 
deliberar sobre políticas específicas de uma temática 
determinada. De forma geral, esses organismos são 
criados por lei, na qual são definidas suas caracterís-
ticas gerais, como composição, mandato dos conse-
lheiros, atribuições e competências.
Assim, como cada Conselho é criado por uma 
lei específica, e não há um regulamento geral a ser 
seguido para a constituição de todos os Conselhos 
do Brasil, características diferentes são adotadas em 
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cada caso, havendo variações principalmente em ra-
zão da região e da temática em que estes são insti-
tuídos, o que dificulta ainda mais uma definição em 
relação ao regime jurídico desses organismos, pro-
vocando dúvidas quanto a diversos aspectos, desde 
sua criação até seu funcionamento efetivo.
4 OS CONSELHOS DE DIREITOS DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE 
No caso específico dos Conselhos de Direitos 
das Crianças e dos Adolescentes, sabe-se que são 
frutos da previsão constitucional constante do artigo 
204, II, conforme já citado:
Art. 204. As ações governamentais na 
área da assistência social serão realiza-
das com recursos do orçamento da se-
guridade social, previstos no art. 195, 
além de outras fontes, e organizadas 
com base nas seguintes diretrizes:
I - descentralização político-adminis-
trativa, cabendo a coordenação e as 
normas gerais à esfera federal e a coor-
denação e a execução dos respectivos 
programas às esferas estadual e muni-
cipal, bem como a entidades beneficen-
tes e de assistência social;
II - participação da população, por 
meio de organizações representativas, 
na formulação das políticas e no con-
trole das ações em todos os níveis.
Infraconstitucionalmente, a primeira menção 
acerca do referido Conselho surge a partir da Lei 
8.069, de 13 de julho de 1990, nominada como o 
Estatuto da Criança e do Adolescente. O artigo 88 
dispõe como diretriz da política de atendimento a 
criação de Conselhos:
Art. 88. São diretrizes da política de 
atendimento:
I - municipalização do atendimento;
II - criação de conselhos municipais, 
estaduais e nacional dos direitos da 
criança e do adolescente, órgãos de-
liberativos e controladores das ações 
em todos os níveis, assegurada a parti-
cipação popular paritária por meio de 
organizações representativas, segundo 
leis federal, estaduais e municipais;
III - criação e manutenção de progra-
mas específicos, observada a descen-
tralização político-administrativa;
IV - manutenção de fundos nacional, 
estaduais e municipais vinculados aos 
respectivos conselhos dos direitos da 
criança e do adolescente;
V - integração operacional de órgãos do 
Judiciário, Ministério Público, Defenso-
ria, Segurança Pública e Assistência So-
cial, preferencialmente em um mesmo 
local, para efeito de agilização do aten-
dimento inicial a adolescente a quem se 
atribua autoria de ato infracional;
VI - mobilização da opinião pública no 
sentido da indispensável participação 
dos diversos segmentos da sociedade. 
(BRASIL, 1990, grifo nosso)
Como se pode observar, o próprio artigo já dis-
põe sobre as principais características desses Con-
selhos como deliberativos e controladores das ações 
relacionadas à infância e juventude. 
Segundo Veronese (2006, p. 68, grifo do au-
tor):
Deliberação vem de deliberatio, ou 
seja, resolver, decidir. Portanto o Con-
selho resolve e decide a questão de 
maneira genérica, envolvendo todo o 
Município. Na ação de deliberar, deve 
o Conselho ser órgão intelectual, pro-
gramando a linha de ação do governo 
municipal e demonstrando a ação prá-
tica que deve ser adotada.
 
É importante ressaltar que não há qualquer 
menção à necessidade de homologação das decisões 
por parte do chefe do Poder Executivo, conforme 
previsão existente nos casos de outros Conselhos, 
como o de saúde; isso é extremamente positivo em 
relação à autonomia que o Conselho terá para de-
senvolver o seu trabalho. O artigo também cita a 
participação popular paritária, por meio de organi-
zações representativas. Mesmo deixando a cargo de 
lei federal, leis estaduais e municipais a definição da 
composição dos Conselhos, esta característica aqui 
prevista garante o equilíbrio entre sociedade civil e 
Estado na sua formação.
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Assim, O Conselho de Direito da Criança e do 
Adolescente tem por característica predominante o 
status democrático, acentuando um propósito de Es-
tado ampliado de Gramsci, assim ao deliberar não 
prepondera uma única vontade, como explica Libe-
rati e Cyrino (1993, p. 78)
O governo tem assento no Conselho em 
número igual ao dos representantes da 
sociedade civil. A eles (representação 
governamental e da sociedade civil) 
competirá formular as políticas [...]. Ha-
verá a busca pela predominância (e não 
dominação) de uma das posições, quan-
do divergentes. Todavia, a partir do mo-
mento em que as questões forem postas 
para deliberação, uma vez votadas, não 
existirá mais “proposta da sociedade 
civil” ou “proposta do governo”, mas 
deliberação, decisão, vontade do órgão 
especial, que, por sua composição (go-
verno + sociedade civil), representa na 
concepção gramsciniana, o próprio Es-
tado.
Quanto ao inciso IV do mesmo artigo, aqui 
transcrito, vincula os fundos aos Conselhos, que 
atuam como gestores desses recursos. No artigo 90, 
parágrafo único e artigo 91, é remetida ao Conselho 
a responsabilidade pelo controle das ações das en-
tidades não-governamentais, assim como daquelas 
desenvolvidas pelo próprio Poder Público, na área 
da criança e do adolescente. Verifica-se, que essa é 
uma forma de controle, por parte do Conselho, ao 
Executivo, regulamentada pela própria Lei, na forma 
que segue:
Art. 90. As entidades de atendimento 
são responsáveis pela manutenção das 
próprias unidades, assim como pelo 
planejamento e execução de programas 
de proteção e sócio-educativos destina-
dos a crianças e adolescentes, em regi-
me de:
I - orientação e apoio sócio-familiar;
II - apoio sócio-educativo em meio 
aberto;
III - colocação familiar;
IV - abrigo;
V - liberdade assistida;
VI - semi-liberdade;
VII - internação.
Parágrafo único. As entidades governa-
mentais e não-governamentais deverão 
proceder à inscrição de seus progra-
mas, especificando os regimes de aten-
dimento, na forma definida neste arti-
go, junto ao Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, 
o qual manterá registro das inscrições 
e de suas alterações, do que fará comu-
nicação ao Conselho Tutelar e à autori-
dade judiciária.
Art. 91. As entidades não-governamen-
tais somente poderão funcionar depois 
de registradas no Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente, o qual comunicará o registro ao 
Conselho Tutelar e à autoridade judici-
ária da respectiva localidade. (Artigos 
90 e 91 da Lei 8.069/90)
O artigo 261 da mesma Lei faz a seguinte pre-
visão:
Art. 261. A falta dos conselhos mu-
nicipais dos direitos da criança e do 
adolescente, os registros, inscrições e 
alterações a que se referem os Arts. 90, 
parágrafo único, e 91 desta Lei serão 
efetuados perante a autoridade judici-
ária da comarca a que pertencer a en-
tidade.
Esta previsão legal, apesar de ter sido elabo-
rada em uma época em que se buscava retirar das 
mãos do Judiciário algumas das ações vinculadas às 
crianças e aos adolescentes, com base no princípio da 
desjudicialização, leva a uma reflexão relacionada à 
competência dos Conselhos. Verifica-se, aqui, que o 
Conselho não está apenas desenvolvendo atividades 
típicas do Poder Executivo, como costuma-se prever, 
mas assumindo ações que, não fosse ele, estariam sen-
do desenvolvidas pelo Judiciário. A relação, portanto, 
que se busca fazer dos Conselhos com o Poder Exe-
cutivo, como se fossem simples órgãos vinculados e 
subordinados a ele, deixa de ser tão clara quando se 
percebe que, na verdade, os Conselhos desenvolvem 
atividades públicas, sim, mas não necessariamente 
intrínsecas a esse Poder, como se todas as suas atri-
buições tivessem sido por ele repassadas.
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A desjurisdicionalização pretende defi-
nitivamente afastar do campo do Poder 
Judiciário a função assistencial, pois 
não é essa a razão da Justiça. Cabe ao 
Poder Público através do Poder Execu-
tivo prover os serviços necessários de 
atendimento à criança e ao adolescen-
te. Ao Poder Judiciário resta a função 
precípua que é dizer o direito, ou seja, 
posicionar-se diante dos conflitos de 
modo comprometido com a efetivação 
dos direitos quando provocado para tal. 
(CUSTÓDIO, 2006, p. 146).
A Lei n. 8.242, de 12 de outubro de 1991, que 
criou o Conselho Nacional dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, apesar do caráter de independên-
cia e autonomia que se buscou adotar no Estatuto da 
Criança e do Adolescente, no entanto, vinculou-o à 
Presidência da República, como parte do conjunto de 
suas atribuições – artigo 1º, §1º. Hoje, o Conselho 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
encontra-se vinculado à Secretaria Especial dos Di-
reitos Humanos da Presidência da República, confor-
me Decreto n 5.089/04. Independentemente do órgão, 
o que se procura ressaltar, é a vinculação em si, se po-
sitiva ou negativa para a atuação dos Conselhos.
Um aspecto interessante dessa Lei é que, ape-
sar de ter estabelecido esse vínculo entre o Conse-
lho e o Poder Executivo, colocando-o como parte 
da estrutura administrativa desse Poder, ela iniciou 
sua tramitação por iniciativa do Poder Legislativo 
(BRASIL, 1991). Segundo argumentação daqueles 
que defendem a vinculação e, nesse caso, a própria 
Lei aponta para isso, tal procedimento estaria a fe-
rir disposição Constitucional – art. 61, §1o, II, “e” 
– segundo a qual a competência para dispor sobre 
questões de organização administrativa é do Poder 
Executivo.
O que resta caracterizada, portanto, é a ausência 
de uma definição em relação, principalmente, à vincu-
lação ou não dos Conselhos ao Poder Executivo. Ape-
nas a definição do regime jurídico ao qual se subordi-
nam os Conselhos poderia responder a esta questão e, 
conseqüentemente, a diversas outras que permeiam o 
dia-a-dia dos que militam nesses canais de participa-
ção social. Assim justifica Mello (1997, p. 47):
Se o que importa ao jurista é determi-
nar em todas as hipóteses concretas o 
sistema de princípios e regras aplicáveis 
– quer seja a lei clara, obscura ou omis-
sa – todos os conceitos e categorias que 
formule se justificam tão só na medida 
em que através deles aprisione logica-
mente uma determinada unidade orgâni-
ca, sistemática, de normas e princípios. 
A razão de ser destes conceitos é preci-
samente captar uma parcela de regras ju-
rídicas e postulados que se articulam de 
maneira a formar uma individualidade.
Dessa forma, não havendo uma determinação 
em relação ao sistema de princípios e regras aplicá-
veis aos Conselhos nas mais diversas situações, são 
várias as lacunas que permanecem abertas e que cau-
sam divergências nos posicionamentos e atitudes to-
madas pelos membros do Executivo, do Judiciário e, 
principalmente, pelos próprios conselheiros.
As dúvidas surgem já na criação de um Conse-
lho de Direitos da Criança e do Adolescente. Se con-
siderado órgão da administração pública, um Conse-
lho não poderá ser criado por um Projeto de Lei cuja 
iniciativa tenha sido de um membro do Poder Le-
gislativo, sob pena de restar viciado formalmente o 
referido Projeto, conforme previsão constante do 61, 
§1o, II, “e” da Constituição da República Federati-
va do Brasil. Se for considerado como independente 
em relação ao Poder Executivo, um Conselho poderá 
perfeitamente ser criado a partir de lei de iniciativa 
do Legislativo. Tal análise já foi brevemente feita em 
relação ao Conselho Nacional, cujo Projeto de Lei de 
criação foi iniciado no Poder Legislativo, apesar da 
vinculação expressa ao Poder Executivo.
Sendo aceita a possibilidade de criação de um 
Conselho via iniciativa do Poder Legislativo, caberia 
ao movimento social buscar diretamente este Poder, 
que por seu caráter plural torna-se mais acessível e 
suscetível de ser convencido acerca da importância 
da existência de um Conselho de Direitos. Sabe-se 
que a posição do Executivo nem sempre é favorável, 
sendo necessário, muitas vezes, acionar o Judiciário:
EMENTA: AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
OBJETIVANDO A CRIAÇÃO DO 
CONSELHO MUNICIPAL DE DEFE-
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SA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE E A CRIAÇÃO 
DO CONSELHO TUTELAR PRE-
VISTOS NA LEI 8.069/90 – ADMIS-
SIBILIDADE – REMESSA PROVIDA 
PARCIALMENTE. É de todo cabível o 
manejo da ação civil pública objetivan-
do a implementação do Conselho Muni-
cipal de Defesa dos Direitos da Criança 
e do Adolescente e do Conselho Tute-
lar. Já com relação ao programa ou ati-
vidade, cuja implementação demande 
a concorrência da União, do Estado e 
de entidades não-governamentais, foge 
ao comando jurisdicional, em razão de 
a ação civil pública não situar no seu 
pólo passivo quer a União, quer o Es-
tado nem as outras entidades referidas 
no artigo 86 do Diploma Tutelar da 
Criança e do Adolescente. (Acórdão: 
Apelação cível 45.017. Relator: Des. 
Anselmo Cerello. Data da Decisão: 
01/12/1994. (BRASIL, 1994).
Cabe ressaltar, no entanto, que nem sempre a 
posição do Judiciário é favorável, já que existe tam-
bém o entendimento de que este não possa obrigar o 
Executivo a criar órgão interno, considerando neste 
caso o Conselho como tal, com base na independên-
cia entre os Poderes. Há exemplos relacionados aos 
Conselhos de Saúde, também deliberativos e fiscali-
zadores do Fundo da Saúde, em cada esfera:
EMENTA:  ADIN. CONSELHO MU-
NICIPAL DE SAÚDE. EM SE TRA-
TANDO DE ORGÃO DE COOPE-
RAÇÃO GOVERNAMENTAL, E A 
INICIATIVA PRIVATIVA DO CHE-
FE DO EXECUTIVO O PROJETO 
DE LEI QUE DISPÕE SOBRE SUA 
CRIAÇÃO, ESTRUTURAÇÃO E 
ATRIBUIÇÕES, A TEOR DO ART. 
60, II DA CE. AÇÃO JULGADA PRO-
CEDENTE. (5FLS) (Ação Direta de In-
constitucionalidade Nº 593155385, Tri-
bunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, 
Relator: Maria Berenice Dias, Julgado 
em 05/06/2000). (BRASIL, 2000).
Ainda, em relação à criação, é importante ve-
rificar que a composição do Conselho ficará a cargo 
de quem o cria: Executivo e/ou Legislativo. Alguns 
Conselhos já instituíram a eleição das entidades que 
farão parte da área não-governamental, entre eles o 
próprio Conselho Nacional dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, conforme Decreto n 5.089, de 20 
de maio de 2004, que regulamenta a Lei 8.242/91. 
É importante frisar, no entanto, que tal previsão não 
é repetida em todos os estados e/ou municípios do 
país, havendo inúmeros casos em que a área não-
governamental é prevista expressamente na Lei de 
criação do respectivo Conselho.
Partindo da criação para o funcionamento do 
Conselho, é importante lembrar que metade dos com-
ponentes dos Conselhos, geralmente, são servidores 
públicos, que trabalham nas mais variadas funções e 
setores, não podendo, via de regra, ficar à disposição 
dos conselhos para a execução dos trabalhos neces-
sários ao seu funcionamento. A outra metade, então, 
é composta por representantes da sociedade civil, 
que geralmente atuam de forma voluntária nas pró-
prias entidades, possuindo ainda menos condições de 
se dedicarem em tempo integral aos Conselhos.
Um Conselho Municipal dos Direitos da Crian-
ça e do Adolescente terá, entre todas as suas atribui-
ções, as de acompanhar e deliberar sobre a política 
municipal voltada à criança e ao adolescente, em todas 
as áreas, como saúde, educação e assistência social, 
atuando na articulação institucional e intersetorial, no 
que diz respeito aos direitos da criança e do adoles-
cente; estabelecer um diagnóstico a respeito dos pla-
nos de atendimento, proteção, promoção e defesa dos 
direitos da criança e do adolescente; gerir o Fundo da 
Infância e Adolescência, conforme disposição da Lei 
8.069, de 13 de julho de 1990 – art. 88, IV; registrar 
e acompanhar as ações desenvolvidas por entidades 
não-governamentais que atuem na defesa e proteção 
dos direitos de crianças e adolescentes, assim como 
deverá ser feito com relação aos programas governa-
mentais, de acordo com o artigo 90, parágrafo único 
da mesma Lei; além de realizar todos os atos concer-
nentes à eleição do Conselho Tutelar e da sua própria 
que, via de regra, acontecerá de três em três anos, con-
forme Lei 8.069, de 13 de julho de 1990, artigo 132.
É certo que Conselho algum conseguirá de-
senvolver todas essas atividades durante as reuniões 
ordinárias, tão-somente. Há a necessidade de uma 
Ismael Francisco de Souza, Patrícia dos Santos Bonfante
38 Espaço Jurídico, Joaçaba, v. 9, n. 1, p. 31-42, jan./jun. 2008
estrutura física, com pessoal capacitado e que esteja 
disponível diariamente para, entre outras atividades, 
atender às entidades que queiram se cadastrar, elabo-
rar resoluções a partir das deliberações do colegiado, 
acompanhar a movimentação financeira do Fundo, 
enfim, para desenvolver as atividades burocráticas 
e técnicas que sejam necessárias ao bom funciona-
mento do Conselho.
Dessa forma, a vinculação ao Poder Executi-
vo, que em relação à autonomia e independência dos 
Conselhos parece negativa, pode vir a beneficiar es-
ses colegiados. Ocorre que, atualmente, os próprios 
manuais de orientação para a criação e funcionamen-
to de Conselhos, geralmente elaborados e publicados 
pelos Conselhos Nacionais, aponta para a responsa-
bilidade do Poder Executivo em arcar com essa es-
trutura física e de pessoal, como pode-se observar:
Caberá ao governo do respectivo Con-
selho Estadual/Municipal dotá-lo de 
orçamento e estrutura necessários para 
o seu pleno funcionamento, devendo, 
no Projeto de Lei de Criação do Conse-
lho Estadual/Municipal, conter artigo 
que assegure tal recurso. [...]
A Secretaria Executiva não deve ser 
exercida por um conselheiro e sim por 
um funcionário indicado pelo governo. 
(CONSELHO NACIONAL DE DI-
REITOS DA PESSOA COM DEFICI-
ÊNCIA, 2007, p. 11-13).
Este documento foi elaborado pelo Conselho 
Nacional de Direitos da Pessoa com Deficiência, 
no sentido de estipular as diretrizes básicas para a 
criação de Conselhos de nível Estadual e Municipal. 
No caso, com relação à estrutura, a responsabilidade 
é claramente imputada ao Governo. É interessante, 
no entanto, observar a indicação de que seja provi-
denciada a previsão legal dessa responsabilidade, no 
sentido de garantir sua efetivação.
Diante da situação em que se encontram hoje 
os Conselhos, sem uma definição com relação ao seu 
regime jurídico ou, mais especificamente, em relação 
aos limites de sua vinculação com o Poder Executivo, 
este é um ponto positivo no sentido de garantir o for-
necimento de estrutura física e pessoal como suporte à 
sua atuação. Se não houvesse qualquer vinculação, se 
fossem considerados como espaços públicos não-es-
tatais, os Conselhos teriam de ser criados já com uma 
previsão de onde viriam os recursos para o seu funcio-
namento. De qualquer forma, a responsabilidade seria 
do Estado, afinal trata-se de organismos que são cria-
dos com vistas ao interesse público. Seria diferente, no 
entanto, a fundamentação da exigência de uma estrutu-
ra física adequada para o seu pleno funcionamento.
Pode-se observar o julgado a seguir do Tribu-
nal de Justiça do Rio de Janeiro, que trata sobre o 
tema:
APELAÇÃO. Ação civil pública. Con-
trole judicial de política pública com 
assento na Constituição Federal. A tu-
tela constitucional de políticas públicas 
impõe obrigações positivas de cuja exe-
cução os poderes administrativos não 
se podem esquivar. A norma da Consti-
tuição traça limites à discricionariedade 
administrativa. A mera alegação de con-
veniência e oportunidade não justifica 
a omissão da Administração, se prova 
não há de que mobilizou os meios dis-
poníveis e necessários ao cumprimento 
do comando Fundamental, ou de que 
existam obstáculos irremovíveis a tal 
mobilização. Tergiversação inaceitável 
no caso concreto: lei criou o Conselho 
Municipal de Direitos da Criança e do 
Adolescente, em 1991, mas a Admi-
nistração local, passados três lustros, 
mantém-se refratária a dotar o órgão 
dos recursos, materiais e humanos, 
indispensáveis ao seu funcionamento, 
frustrando as políticas estabelecidas 
no art. 227 da Constituição da Re-
pública (é dever do Estado assegurar à 
criança e ao adolescente, com absoluta 
prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à pro-
fissionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, além de colocá-
los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão); no art. 88 do Es-
tatuto da Criança e do Adolescente (São 
diretrizes da política de atendimento: I 
municipalização do atendimento; II - 
criação de conselhos municipais, esta-
duais e nacional dos direitos da criança 
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e do adolescente [...], segundo leis fe-
deral, estaduais e municipais); e da Lei 
municipal nº 1.623/03 (Compete à Se-
cretaria Municipal de Desenvolvimento 
e Assistência Social garantir a estrutura 
para o devido funcionamento do CMD-
CA [...]). Pleito, formulado pelo Minis-
tério Público, e sentença, que o acolheu, 
em sintonia com a orientação do Supre-
mo Tribunal Federal: A omissão do Es-
tado - que deixa de cumprir, em maior 
ou em menor extensão, a imposição 
ditada pelo texto constitucional - quali-
fica-se como comportamento revestido 
da maior gravidade político-jurídica, eis 
que, mediante inércia, o Poder Públi-
co também desrespeita a Constituição, 
também ofende direitos que nela se fun-
dam e também impede, por ausência de 
medidas concretizadoras, a própria apli-
cabilidade dos postulados e princípios 
da Lei Fundamental (RTJ 185/794-796, 
Pleno). Recurso a que se nega provi-
mento. (2007.001.11057 - APELAÇÃO 
CIVEL. DES. JESSE TORRES - Julga-
mento: 04/04/2007 - SEGUNDA CÂ-
MARA CIVEL.) (BRASIL, 2007).
Tal responsabilidade é reconhecida pelo Poder 
Judiciário, embora nem sempre prontamente cum-
prida pelos Governos.
5 CONCLUSÃO
Estas são apenas algumas das questões práticas 
que podem limitar ou ampliar a eficiência e eficácia da 
atuação de um Conselho, dependendo da forma como 
este organismo seja posto no sistema jurídico brasilei-
ro. Existem questionamentos, no entanto, que podem 
ser feitos acerca das próprias funções/poderes de fis-
calização e deliberação dos Conselhos, colocando em 
xeque até mesmo os fundamentos de sua criação.
Ocorre que, dentro do direito administrativo, 
não há possibilidades de enquadrar um organismo que, 
mesmo vinculado ao Poder Executivo, como órgão da 
administração, tenha independência e autonomia su-
ficientes para fiscalizar e muito menos de submeter 
este Poder às suas deliberações. Prova deste não-en-
quadramento é o fato de que os Conselhos sequer são 
citados em manuais de Direito Administrativo, como 
se não existissem na esfera da administração pública. 
Dessa forma, o que se observa é que existe no 
ordenamento jurídico brasileiro um instituto que, 
embora desempenhe um papel importantíssimo na 
administração das questões relacionadas à infância e 
adolescência, cuja amplitude abrange desde a elabo-
ração de políticas públicas até a fiscalização de sua 
execução e da própria sociedade civil organizada, 
por meio das entidades, não possui uma caracteri-
zação que esteja de acordo com as suas funções e, 
porque não dizer, com a sua importância.
É fato que os Conselhos devem ter assegurado 
o seu poder de fiscalizar e deliberar acerca das políti-
cas relacionadas à infância e juventude, mas para que 
isso ocorra, é necessário que esteja definido o seu 
enquadramento em um regime jurídico determinado, 
com sua subordinação a um conjunto de normas que 
torne suficientemente claros os limites e possibilida-
des de sua atuação.
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